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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
EMBARGANTE : SANTA MARINA AGRICULTURA E PECUARIA LTDA
ADVOGADOS : DANIELLA ZAGARI GONÇALVES - SP116343

MARIA EUGENIA DOIN VIEIRA - SP208425
PRISCILA MARIA MONTEIRO COELHO BORGES - SP257099
ALINE TEIXEIRA CAMPOS - SP377025

EMBARGADO : MUNICIPIO DE SANTA CRUZ DO XINGU
ADVOGADO : PATRICIA CARVALHO - MT011376

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO EM AGRAVO INTERNO. PRINCÍPIO DA
FUNGIBILIDADE RECURSAL E DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS.
IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS - ITBI. INTEGRALIZAÇÃO DO
CAPITAL SOCIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC
/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7 DO
STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 256 DO STF.
ANÁLISE DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA, EM RAZÃO DA
APLICAÇÃO DE ÓBICE PROCESSUAL SOBRE A MESMA MATÉRIA. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Em atenção aos princípios da fungibilidade recursal e da instrumentalidade das
formas, admite-se a conversão de embargos de declaração em agravo interno quando
a pretensão declaratória denota nítido pleito de reforma por meio do reexame de
questão já decidida (art. 1.024, § 3º, do CPC).
2. Quanto à alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC, verifica-se que a Corte de
origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua apreciação,
manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da controvérsia,
não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material.
3.  Ademais, como já destacado na decisão ora recorrida, denota-se que para se
chegar à conclusão acerca do não reconhecimento do direito à imunidade tributária do
ITBI, fez-se imperiosa a análise dos documentos que instruem os autos de origem. 
4. Da mesma forma quanto à alegada violação aos arts. 9°, I, 35, 36, I, 97, I, 148 do
CTN; e aos arts. 8°, 11, 371, 926, 927, III, do CPC, mais especificamente no que diz
respeito à exigibilidade da instauração de prévio processo administrativo fiscal prevista
no REsp 1.937.821/SP, julgado em sede de recurso repetitivo (Tema 1113/STJ). Isso
porque, para se alterar a conclusão adotada pelo Tribunal de origem, far-se-ia
necessária a análise das circunstâncias fáticas indicadas no deslinde
processual. Assim sendo, observa-se que a alteração da conclusão do Tribunal a quo
ensejaria o necessário reexame da matéria fático-probatória dos autos, atraindo, por
conseguinte, a incidência das Súmula 7 do STJ.
5. O art. 884 do CC/2002 não foi objeto de análise pelo Tribunal de origem. Ausente,
portanto, o requisito do prequestionamento, ainda que implícito, incidem, no ponto, as
Súmulas 282 e 356 do STF, por analogia.
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6. A análise do dissídio jurisprudencial, pela alínea  do permissivo constitucional, ficac
prejudicada quando for aplicado óbice processual ao recurso especial pela alínea , noa
que tange à mesma matéria.
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao21/08/2025 27/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .28 de agosto de 2025

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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6. A análise do dissídio jurisprudencial, pela alínea  do permissivo constitucional, ficac
prejudicada quando for aplicado óbice processual ao recurso especial pela alínea , noa
que tange à mesma matéria.
7. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

: Em análise, embargos de declaração opostosMINISTRO AFRÂNIO VILELA

por SANTA MARINA AGRICULTURA E PECUARIA LTDA. contra a decisão

que conheceu em parte do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe

provimento, em razão da inexistência de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC e da

aplicação das Súmulas 7 do STJ; 282 e 256 do STF.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que a decisão ora embargada

incorreu em obscuridades, contradições e omissão a serem sanados, mais

especificamente em relação à aplicabilidade da Súmula 7 do STJ, das Súmulas 282 e

356 do STF, assim como diante da sustentada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC.

Por fim, pugna pelo conhecimento e provimento dos embargos de

declaração, a fim de que sejam sanadas as obscuridades, contradições e omissões

apontadas.

Impugnação da parte embargada pelo improvimento do recurso. 

É o relatório.
 

VOTO

:  Conheço do recurso, porquantoMINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator)

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

De início, destaco que jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, em

atenção aos princípios da fungibilidade recursal e da instrumentalidade das formas,

admite a conversão de embargos de declaração em agravo interno quando a

pretensão declaratória denota nítido pleito de reforma, por meio do reexame de

questão já decidida.

Como na espécie, o conteúdo dos aclaratórios é meramente infringente,

recebo-os como agravo interno.
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Não obstante, os argumentos apresentados pela agravante não merecem

prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para desconstituir os fundamentos

da decisão ora agravada torna inalterado o entendimento nela firmado.

1- Da negativa de prestação jurisdicional

Quanto à alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC, verifica-se que a

Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua apreciação,

manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da controvérsia,

não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material.

Como já evidenciado na decisão monocrática desta Corte

Superior, a obscuridade remediável por embargos de declaração é aquela interna ao

julgado embargado, devida em caso de eventual impossibilidade de se obter clara

compreensão do provimento jurisdicional.

Ademais, não há nulidade por omissão, tampouco negativa de prestação

jurisdicional, no acórdão que decide de modo integral e com fundamentação suficiente

a controvérsia posta.

No caso, resta claro que a argumentação contida no julgado do Colegiado a

ao expressar a compreensão acerca dos motivos pelos quais deve ser afastado oquo, 

direito à imunidade tributária sobre o valor total do imóvel integralizado, deu-se de

forma suficientemente ampla e fundamentada . 

Vejamos (fls. 596-607):

Verificando-se o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica denominada
Santa Marina Agricultura e Pecuária LTDA, esta possui como atividade
econômica principal ALUGUEL DE IMÓVEIS PRÓPRIOS e, como
atividades secundárias CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA CORTE,
COMPRA E VENDA DE IMÓVEIS PRÓPRIOS E SERVIÇOS DE
AGRONOMIA E DE CONSULTORIA ÀS ATIVIDADES AGRÍCOLAS E
PECUÁRIAS.

Como objeto social está a prática de atividades de agricultura e
pecuária, bem como a participação em atividades imobiliárias em geral,
como compra, venda e arrendamento de bens imóveis.
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De acordo com a citada legislação, deve ser reconheça a imunidade de
ITBI em relação ao valor do capital social integralizado com o bem
imóvel.

Ocorre, todavia, que na integralização do capital de sociedade
empresarial com imóveis, o artigo 23 da Lei n.º 9.249/1995 autoriza que
a transferência se dê pela importância constante na declaração do
imposto de renda da pessoa física ou pelo valor de mercado, como cito:

“Art. 23 da Lei n.º 9.249/1995. As pessoas físicas poderão
transferir a pessoas jurídicas, a título de integralização de capital,
bens e direitos pelo valor constante da respectiva declaração de
bens ou pelo  valor de mercado

§ 1º Se a entrega for feita pelo valor constante da declaração de
bens, as pessoas físicas deverão lançar nesta declaração as
ações ou quotas subscritas pelo mesmo valor dos bens ou
direitos transferidos, não se aplicando o disposto no art. 60 do
Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, e no art. 20, II,
do Decreto-Lei nº 2.065, de 26 de outubro de 1983.

§ 2º Se a transferência não se fizer pelo valor constante da
declaração de bens, a diferença a maior será tributável como
ganho de capital”.

Conforme se verifica do parágrafo segundo do citado dispositivo legal,
se a transferência ocorrer pelo valor de mercado e esse for superior ao
declarado no imposto de renda, sobre a diferença deve incidir Imposto
pelo Ganho de Capital.

Em contrapartida, quando o valor venal do imóvel for superior ao capital
a ser integralizado com o bem, é possível a cobrança de ITBI sobre o
valor do bem que exceder o capital integralizado. Nesse sentido:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO – MANDADO DE SEGURANÇA –
LIMINAR INDEFERIDA PELO JUÍZO A QUO – ITBI –
IMUNIDADE TRIBUTÁRIA – ART. 156, §2º, INCISO I, DA CF/88 –
INCORPORAÇÃO AO PATRIMÔNIO DA PESSOA JURÍDICA EM
REALIZAÇÃO DE CAPITAL – VALOR DO IMÓVEL SUPERIOR
AO CAPITAL SOCIAL INTEGRALIZADO – IMUNIDADE APENAS
QUANTO AO LIMITE DO CAPITAL SOCIAL – RECURSO
DESPROVIDO. Quando o valor do imóvel é superior à
integralização do capital social da empresa, afasta-se a imunidade
tributária, devendo ser recolhido o ITBI sobre a diferença entre o
valor do capital social e ”. do imóvel transferido à pessoa
jurídica (TJMT - N. U 1004060-55.2019.8.11.0000, CÂMARAS
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ISOLADAS CÍVEIS DE DIREITO PÚBLICO, MARIA APARECIDA
RIBEIRO, Segunda Câmara de Direito Público e Coletivo, Julgado
em , Publicado no DJE ).05/11/2019 12/11/2019

Frisa-se que o STF ao julgar o Recurso de Repercussão Geral RE
796376 (TEMA 796) estabeleceu que a imunidade de ITBI não alcança
o valor dos bens que exceder o limite do capital social a ser
integralizado, como cito:

“CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE
TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS - ITBI. IMUNIDADE
PREVISTA NO ART. 156, § 2º, I DA CONSTITUIÇÃO.
APLICABILIDADE ATÉ O LIMITE DO CAPITAL SOCIAL A SER
INTEGRALIZADO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO IMPROVIDO.
1. A Constituição de 1988 imunizou a integralização do capital por
meio de bens imóveis, não incidindo o ITBI sobre o valor do bem
dado em pagamento do capital subscrito pelo sócio ou acionista
da pessoa jurídica (art. 156, § 2º,). 2. A norma não imuniza
qualquer incorporação de bens ou direitos ao patrimônio da
pessoa jurídica, mas exclusivamente o pagamento, em bens ou
direitos, que o sócio faz para integralização do capital social
subscrito. Portanto, sobre a diferença do valor dos bens imóveis
que superar o capital subscrito a ser integralizado, incidirá a
tributação pelo ITBI. 3. Recurso Extraordinário a que se nega
provimento. Tema 796, fixada a seguinte tese de repercussão
geral: “A imunidade em relação ao ITBI, prevista no inciso I do §
2º do art. 156 da Constituição Federal, não alcança o valor dos
bens que exceder o limite do capital social a ser ". integralizado
(RE 796376, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/
Acórdão: ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em
05-08-2020, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO
GERAL - MÉRITO D Je-210 DIVULG 24-08-2020 PUBLIC 25-08-
2020)

Já o STJ, por meio do Recurso Repetitivo REsp 1937821/SP (TEMA
1113) entendeu que no caso do valor venal do imóvel incorporado pela
pessoa jurídica ser superior ao capital integralizado, se mostra possível
a cobrança de ITBI sobre a diferença apurada, desde que seja
instaurado o procedimento administrativo próprio, conforme prevê o
artigo 148 do CTN.

A propósito:

“TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO DE BENS
IMÓVEIS (ITBI). BASE DE CÁLCULO. VINCULAÇÃO COM
IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO (IPTU).
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INEXISTÊNCIA. VALOR VENAL DECLARADO PELO
CONTRIBUINTE. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. REVISÃO
PELO FISCO. INSTAURAÇÃO DE PROCESSO
ADMINISTRATIVO. POSSIBILIDADE. PRÉVIO VALOR
DE REFERÊNCIA. ADOÇÃO. INVIABILIDADE. [...] 8. Para o fim
preconizado no art. 1.039 do CPC/2015, firmam-se as seguintes
teses: a) a base de cálculo do ITBI é o valor do imóvel transmitido
em condições normais de mercado, não estando vinculada à base
de cálculo do IPTU, que nem sequer pode ser utilizada como piso
de ; b) tributação o valor da transação declarado pelo contribuinte
goza da presunção de que é condizente com o valor de mercado,
que somente pode ser afastada pelo fisco mediante a
regular; c) instauração de processo administrativo próprio (art. 148
do CTN) o Município não pode arbitrar previamente a base de
cálculo do ITBI com respaldo em valor de referência por ele
estabelecido . unilateralmente [...]”. (STJ - REsp n. 1.937.821/SP,
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 

, DJe de )24/2/2022 3/3/2022

Pelas provas apresentadas nos autos, entendo não ser possível afirmar
que o procedimento administrativo fiscal previsto no referido dispositivo
legal não teria sido observado pelo Fisco Municipal.

Como se vê, a negativa de prestação jurisdicional não restou configurada.

Conforme jurisprudência:

[...] não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo 
se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do
CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte,
como verificado na hipótese. O julgador não está obrigado a responder
a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição
trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, "sendo dever
do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a
conclusão adotada na decisão recorrida" [EDcl no MS n. 21.315/DF,
relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª
Região), Primeira Seção, julgado em , DJe ] (AgInt no8/6/2016 15/6/2016
AREsp n. 2.417.452/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de ).4/12/2023 6/12/2023

Assim, inexiste violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC.
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2 - Da incidência da Súmula 7 do STJ

Ademais, como já destacado na decisão ora recorrida, denota-se que para

se chegar à conclusão acerca do não reconhecimento do direito à imunidade tributária

do ITBI, fez-se imperiosa a análise dos documentos que instruem os autos de origem

(fls. 603-604):

[...] Verificando-se o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica denominada
Santa Marina Agricultura e Pecuária LTDA, esta possui como atividade
econômica principal ALUGUEL DE IMÓVEIS PRÓPRIOS e, como
atividades secundárias CRIAÇÃO DE BOVINOS PARA CORTE,
COMPRA E VENDA DE IMÓVEIS PRÓPRIOS E SERVIÇOS DE
AGRONOMIA E DE CONSULTORIA ÀS ATIVIDADES AGRÍCOLAS E
PECUÁRIAS.

Como objeto social está a prática de atividades de agricultura e
pecuária, bem como a participação em atividades imobiliárias em geral,
como compra, venda e arrendamento de bens imóveis.

De acordo com a citada legislação, deve ser reconheça a imunidade de
ITBI em relação ao valor do capital social integralizado com o bem
imóvel.

Ocorre, todavia, que na integralização do capital de sociedade
empresarial com imóveis, o artigo 23 da Lei n.º 9.249/1995 autoriza que
a transferência se dê pela importância constante na declaração do
imposto de renda da pessoa física ou pelo valor de mercado, como cito:

[...] Conforme se verifica do parágrafo segundo do citado dispositivo
legal, se a transferência ocorrer pelo valor de mercado e esse for
superior ao declarado no imposto de renda, sobre a diferença deve
incidir Imposto pelo Ganho de Capital. Em contrapartida, quando o valor
venal do imóvel for superior ao capital a ser integralizado com o bem, é
possível a cobrança de ITBI sobre o valor do bem que exceder o capital
integralizado.

Portanto, conclui-se que a modificação da conclusão do Tribunal a quo 

 ensejaria o necessário reexame da matéria fático-probatória dos autos, o que é

inviável na estreita via do recurso especial, atraindo, por conseguinte, a incidência

da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA.
ITBI. IMÓVEIS TRANSMITIDOS EM INTEGRALIZAÇÂO DE CAPITAL
SOCIAL. NÃO HÁ VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO RECORRIDA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 7, 83 E 211/STJ. AUSENTE O
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA.

[...] 

II - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos
seguintes fundamentos: "Desta forma, reconhece-se o direito da
apelada à imunidade pleiteada, unicamente, porém, quanto à parte do
valor venal dos imóveis integralizados equivalente ao valor acrescido do
capital social da empresa. Sobre o restante, o ITBI é devido. Nesse
contexto, tendo em vista que se entende cabível a cobrança do ITBI,
deve-se analisar o momento da ocorrência do fato gerador, nos termos
do art. 1.013, § 2º, do CPC. Com efeito, apenas a data da transmissão
da propriedade ou outro direito real sobre imóvel, perfectibilizada com o
registro do título translativo no cartório de registro de imóveis, constitui
hipótese de incidência do ITBI, não se prestando, para tal, a mera
formalização de negócio jurídico tendente à integralização do imóvel
como capital social da apelada. (...) Desta feita, reforma-se em parte a r.
sentença para conceder parcialmente a segurança a fim de desobrigar a
impetrante de "efetuar indevidamente o pagamento do imposto
municipal como condição para realizar o registro no RGI do título
translativo da propriedade", ressalvando-se a imunidade apenas quanto
à parte do valor venal dos imóveis integralizados equivalente ao valor
acrescido ao capital social da empresa."

[...] IV - Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem
analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e
provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à
conclusão diversa seria necessário o reexame fático-probatório, o que é
vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A
pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".

[...] VIII - Agravo interno improvido (AgInt no AREsp n. 2.560.479/SP,
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 12/8/2024
, DJe de  - grifo nosso).15/8/2024

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA.
DILAÇÃO PROBATÓRIA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. ANÁLISE DE
QUESTÃO FÁTICA. ITBI. IMUNIDADE. ATIVIDADE EMPRESARIAL.
PREPONDERÂNCIA. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM.
REVISÃO. MODIFICAÇÃO NA VIA ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE.
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
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1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem acerca do
não atendimento aos pressupostos necessários à concessão da
imunidade tributária prevista nos arts. 36 e 37 do CTN, referente ao
pagamento do ITBI incidente sobre operações realizadas pela pessoa
jurídica, tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria,
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante
dos autos, bem como a análise de cláusulas contratuais, providência
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto nas Súmulas 5
e 7/STJ. 

[...] 3. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp n. 1.667.625/RS,
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em ,26/10/2020
DJe de  - grifo nosso).12/11/2020

Do mesmo modo, no que tange à apontada violação aos arts. 9°, I, 35, 36, I,

97, I, 148 do CTN; e aos arts. 8°, 11, 371, 926, 927, III, do CPC, é certo que a análise

quanto à exigibilidade da instauração de prévio processo administrativo fiscal prevista

no REsp 1937821/SP, julgado em sede de recurso repetitivo (Tema 1113/STJ),

ensejaria em análise das circunstâncias de fato indicadas no processo. Isso porque o

Tribunal de origem assim decidiu (fls. 596-607):

Já o STJ, por meio do Recurso Repetitivo R Esp 1937821/SP (TEMA
1113) entendeu que no caso do valor venal do imóvel incorporado pela
pessoa jurídica ser superior ao capital integralizado, se mostra possível
a cobrança de ITBI sobre a diferença apurada, desde que seja
instaurado o procedimento administrativo próprio, conforme prevê o
artigo 148 do CTN.

[...] Pelas provas apresentadas nos autos, entendo não ser possível
afirmar que o procedimento administrativo fiscal previsto no referido
dispositivo legal não teria sido observado pelo Fisco Municipal.

Além disso, o ato praticado por autoridade pública detém presunção
relativa de legalidade, legitimidade, cabendo dessa forma, ao
contribuinte, demonstrar o contrário em caso de ajuizamento de ação
visando a sua desconstituição, o que não se vislumbra na espécie.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. IMPOSTO SOBRE
A TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS - ITBI. ACÓRDÃO RECORRIDO
PELA IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO EM RAZÃO DE IMPLICAR EM
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VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. VIOLAÇÃO DO ARTS. 489 E 1.022
DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. REEXAME DE
PROVA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INADMISSIBILIDADE.

[...] 

3. No caso dos autos, ao decidir pela improcedência do pedido de
repetição de indébito do ITBI, o Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo concluiu pela adoção do valor do imóvel utilizado para fins de
lançamento do IPTU, uma vez considerada a coisa julgada formada em
mandado de segurança, no qual a parte impetrante "postulou o
afastamento do 'valor venal de referência' e a utilização, como base de
cálculo do ITBI, 'do maior valor entre o valor venal utilizado para cálculo
do IPTU e o valor da transação'" (fl. 209).

4. O delineamento fático descrito pelo órgão julgador a quo não revela
contrariedade a tese firmada no REsp 1.937.821/SP (tema 1113), tendo
em vista a conclusão do acórdão recorrido resultar de interpretação da
coisa julgada; nem revela violação dos arts. 485, inc. V, e 504, inc. I, do
CPC/2015, razão pela qual a revisão do acórdão depende do reexame
do acervo probatório, o que não é adequado na via do especial,

 E, com relação à tese deconsoante enuncia a Súmula 7 do STJ.
violação dos arts. 932, inc. IV, alínea 'b', do CPC/2015 e do art. 165 do
CTN, as Súmulas 211 do STJ e 282 do STF impedem o conhecimento
do recurso, pois não foram prequestionados. 5. Agravo interno não
provido (AgInt no AREsp n. 2.593.931/SP, relator Ministro Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJEN de .10/2/2025 21/2/2025
- grifo nosso)

Em vista disso: "É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de

matéria fático-probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: 'A pretensão de simples

reexame de prova não enseja recurso especial'" (AgInt no AREsp n. 1.964.284/SP,

relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de 27/11/2023

).5/12/2023

3 - Da incidência das Súmulas 282 e 356 do STF

Com efeito, conforme jurisprudência do STJ, para que se configure o

prequestionamento, é necessário que a causa tenha sido decidida à luz dos

dispositivos legais apontados como contrariados, interpretando-se a sua aplicação ou

não, ao caso concreto.
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Nesse contexto, "a simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos

por violados, sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o

conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento" (AgInt nos EDcl no

AREsp n. 2.263.247/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado

em , DJe de ). 4/12/2023 7/12/2023

Nas razões recursais, a recorrente aponta violação ao art. 884 do CC/2002.

Entretanto, o referido dispositivo não foi objeto de análise pelo Tribunal de origem.

Ausente, portanto, o requisito do prequestionamento, incidem, no ponto, as Súmulas

282 e 356 do STF, por analogia.

4 - Da divergência jurisprudencial

De outra parte, é pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os

mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea do permissivo a 

constitucional impedem a análise recursal pela alínea , ficando prejudicada a c

apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmos dispositivos de lei federal

apontados como violados ou à tese jurídica.

Não é outro o entendimento de ambas as turmas de direito público desta

Corte Superior, conforme se verifica dos precedentes abaixo transcritos:

PROCESAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DECISÃO EXTRA PETITA.
NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. ART. 1.025 DO CPC/2015.
NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC
/2015. FALTA DE COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL
APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284
/STF. JORNADA DE TRABALHO DE QUARENTA HORAS SEMANAIS.
BASE DE CÁLCULO. DIVISOR DE 200 HORAS MENSAIS. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

[...] 

9. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a
tese sustentada já foi afastada na apreciação do Recurso Especial pela
alínea "a" do permissivo constitucional. 
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10. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp n. 2.259.405/RJ, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe26/6/2023
de , grifo nosso).30/6/2023

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL.
ADICIONAIS DE ALÍQUOTA DESTINADOS AO SAT/RAT E
TERCEIROS. MENOR APRENDIZ. DECRETO-LEI N° 2.318, DE 1986,
REVOGADO. ART. 7°, XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
IMPENHORABILIDADE DE VALOR DESTINADO AO PAGAMENTO DA
FOLHA DE SALÁRIO. MENOR APRENDIZ E MENOR ASSISTIDO.
EQUIVALÊNCIA DOS TERMOS. AUSÊNCIA DE COMANDO
NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE
RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA,
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 22 E 28 DA LEI N 8.212/1991;
4º, § 4º, DO DECRETO-LEI N. 2.318/1986; E 74 DA LEI N. 9.430/1996.
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. AUSÊNCIA
DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO.
APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. ARGUMENTOS
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

[...]  

V - Os óbices que impedem o exame do especial pela alínea a
prejudicam a análise do recurso interposto pela alínea c do permissivo
constitucional para discutir a mesma matéria. 

[...] 

VIII - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp n. 2.057.230/RS, relatora
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em ,9/10/2023
DJe de , grifo nosso).16/10/2023

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

EDcl no REsp 2.184.080 / MT
Número Registro: 2024/0439461-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10003766720228110049

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator dos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SANTA MARINA AGRICULTURA E PECUARIA LTDA
ADVOGADOS : DANIELLA ZAGARI GONÇALVES - SP116343

MARIA EUGENIA DOIN VIEIRA - SP208425
PRISCILA MARIA MONTEIRO COELHO BORGES - SP257099
ALINE TEIXEIRA CAMPOS - SP377025

RECORRIDO : MUNICIPIO DE SANTA CRUZ DO XINGU
PROCURADOR : PATRICIA CARVALHO - MT011376

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ITBI - IMPOSTO DE TRANSMISSÃO 
INTERVIVOS DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : SANTA MARINA AGRICULTURA E PECUARIA LTDA
ADVOGADOS : DANIELLA ZAGARI GONÇALVES - SP116343

MARIA EUGENIA DOIN VIEIRA - SP208425
PRISCILA MARIA MONTEIRO COELHO BORGES - SP257099
ALINE TEIXEIRA CAMPOS - SP377025

EMBARGADO : MUNICIPIO DE SANTA CRUZ DO XINGU
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ADVOGADO : PATRICIA CARVALHO - MT011376

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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